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ÔNIBUS

Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal
de Nova Friburgo

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023

A Câmara Municipal de Nova Friburgo, através de sua Comissão de Pregão, 
torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo menor preço global, para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção mensal preventiva e corretiva do sistema de 
climatização no prédio da Câmara Municipal de Nova Friburgo/RJ, pelo período 
de 12 (doze) meses, conforme especifi cações constantes no Anexo II do Edital. 

Processo Adm./CPL: 028/2023. 

Data do Pregão: 14/06/2023. Horário: 10:00. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras

Edital disponível em: www.novafriburgo.rj.leg.br. 

Telefone para contato: 22 2524-1700 ramais 251 ou 289. 

E-mail para contato: licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br.

Endereço da sede da Câmara Municipal de Nova Friburgo: Rua Farinha Filho, 
nº 50, Centro, Nova Friburgo/RJ, CEP 28.610-280, horário de funcionamento das 
9:00 às 18:00. 

Nova Friburgo, 25 de maio de 2023.

MAISA BENVENUTI
Pregoeira

FOTOS HENRIQUE PINHEIRO

Christiane Coelho
Especial para A VOZ DA SERRA 

As sessões ordinárias da 
Câmara Municipal de Nova 
Friburgo foram diferentes 
na terça-feira, 23, e ontem, 
25. Isso porque a pauta de 
votações dos vereadores foi 
trancada pelo Projeto de Lei 
Ordinária (PLO)  257/2023, 
que autoriza a prefeitura a 
adotar os atos necessários à 
concessão do serviço públi-
co municipal de transporte 
coletivo de passageiros por 
ônibus, enviado ao Legislativo 
em regime de urgência. Ma-
térias em regime de urgência 
devem ser votadas no prazo 
de 45 dias. Caso não seja colo-
cada em votação no plenário, 
há o trancamento da pauta de 
toda a Câmara.

Mas, o parágrafo único do 
artigo 369 da Lei Orgânica 
Municipal, determina que a 
autorização legislativa para 
que os serviços públicos mu-
nicipais possam ser prestados 
sob regime de concessão ou 
permissão, deve sempre ser 
precedida de uma ou mais au-
diências públicas promovidas 
pelo Poder Legislativo.

              

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA

Nesta quarta-feira, 24, a 
Câmara de Vereadores pro-
moveu uma audiência pública 
para discutir a concessão do 
transporte coletivo. Foram de-
batidos pontos técnicos da 
proposta apresentada pela 
prefeitura, através de um es-
tudo em andamento, além 
de observações trazidas por 
vereadores, entidades e asso-
ciações representativas.

Participaram da audiência, 
o presidente da casa, verea-
dor Max Bill, e a vereadora 
Priscilla Pitta, que presidiu 
a mesa, além dos vereadores 

Transporte público
tranca a pauta da Câmara 

Maicon Queiróz, Isaque De-
mani, Maiara Felício, Marci-
nho Alves, Zezinho do Cami-
nhão, Dirceu Tardem, Angelo 
Gaguinho, Jose Carlos Schua-
bb, Christiano Huguenin, Jose 
Roberto Folly e Vanderleia 
Abrace Essa Ideia.

Representando o Poder 
Executivo do município, com-
pareceram o subsecretário de 
Serviços Concedidos, Rodrigo 
Lima; o secretário de Ordem 
e Mobilidade Urbana, Renato 
Souza; o procurador-geral do 
município, João Paulo Figuei-
ró, e o secretário da Casa Ci-
vil, Professor Pierre. Também 
participaram representantes 
de entidades de classe, asso-
ciações, sindicatos e socieda-
de civil.

Na ocasião, a vereadora 
Maiara Felício solicitou a reti-
rada do regime de urgência do 
PLO para que houvesse mais 
tempo para o debate sobre o 
assunto. Com a realização da 
audiência pública, a votação 
do PLO 257/2023 deve entrar 
na pauta na sessão da próxima 
terça-feira, 30.

O QUE DIZ A 
PREFEITURA

A Prefeitura de Nova Fri-
burgo informou, em nota, 
que “a solicitação de reti-
rada do regime de urgência 
não encontra razões para 
ser atendida. O Poder Exe-
cutivo solicitou ao Poder 
Legislativo a autorização 

para conceder o serviço pú-
blico de transporte coletivo 
de passageiros, pois é de ti-
tularidade do município e, 
assim, prevê a Lei Orgânica. 
“Nos moldes da Lei Autoriza-
tiva debate-se tão somente a 
autorização e o escopo bási-
co do serviço a ser licitado, 
sem contar que há urgência 
também em decorrência do 
prazo judicial para a resolu-
ção de toda a problemática 
que perdura desde o ano de 
2018”, diz a nota. 

A prefeitura informa ainda 
que os dados do estudo feito 
pelo Instituto Coppetec sobre 
o transporte público munici-
pal não fazem parte do proje-
to de lei que se encontra em 
análise pelo Poder Legislati-
vo. “Eventual antecipação de 
dados do certame licitatório 
fere a impessoalidade e a livre 
concorrência, de modo que 

uma possível empresa con-
corrente poderá ter acesso 
às informações até antes do 
que as demais.”

De acordo com a prefeitu-
ra, não existe qualquer pre-
visão legal que obrigue que o 
estudo seja parte integrante 
da Lei Autorizativa e que o 
estudo técnico está em vias de 
ser fi nalizado pelo Instituto 
Coppetec. A nota informou 
também que “com a apro-
vação da Lei Autorizativa e 
abertura da fase externa da 
licitação, o edital e o estudo 
serão tornados públicos por 
meio de consulta pública, 
instrumento de legitimação 
de tomada de decisão pelo 
gestor, a fi m de que todos os 
interessados e demais mem-
bros da sociedade civil pos-
sam se manifestar antes da 
efetiva realização do certame 
licitatório.”

Motivo é que o prazo para apreciação do projeto de lei que trata 
da concessão de serviço de transporte de passageiros extrapolou


